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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA 12º VARA FEDERAL 
CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 


Processo nº: 1070239-94.2021.4.01.3400 


O Ministério Público Federal, pela Procuradora da República signatária, vem, 


perante Vossa Excelência, manifestar-se da forma que segue. 


Os autos foram encaminhados à Procuradoria da República do Distrito Federal 


Para verificar a assinatura acesse 


para análise e manifestação após o Supremo Tribunal Federal, no HC nº 193.726/PR, declarar a 
incompetência do Juízo da 13º Vara Federal da Subseção Judiciária de Curitiba/PR para o 
processo e julgamento da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, bem como, no HC nº 
164.493/PR, reconhecer a violação do dever de imparcialidade do magistrado e, portanto, anular 


todos os atos decisórios praticados no âmbito da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, 


em 06/12/2021 18:04. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


incluindo os atos praticados na fase pré-processual. 


Referida ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR foi ajuizada pelo 
Ministério Público Federal em desfavor de Luiz Inácio Lula da Silva, Marisa Letícia Lula da 
Silva, Paulo Tarciso Okamotto, José Adelmário Pinheiro Filho, Agenor Franklin Magalhães 
Medeiros, Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori Yonamine, Roberto Moreira Ferreira 
perante o juízo da 13º Vara Criminal Federal de Curitiba, conforme a seguinte síntese das 


imputações: 


1. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL oferece denúncia em face de LUIZ 
INÁCIO LULA DA SILVA [LULA] da prática do delito de corrupção passiva 
qualificada, por 3 vezes, em concurso material, previsto no art. 317, caput e 
81º, c/c art. 327, §2°, todos do Código Penal, e JOSÉ ADELMÁRIO 
PINHEIRO FILHO [LÊO PINHEIRO] e AGENOR FRANKLIN 
MAGALHÃES MEDEIROS [AGENOR MEDEIROS] pela prática, por 9 
vezes, em concurso material, do delito de corrupção ativa, em sua forma 
majorada, previsto no art. 333, caput e parágrafo único, do Código Penal. As 
vantagens indevidas consistiram em recursos públicos desviados no valor de, 
pelo menos, R$ 87.624.971,26, as quais foram usadas, dentro do mega 


SGAS — QUADRAS 603/604 — LOTE 23 -BRASÍLIA/DF — CEP 70200-640 — FONE: (61) 3313-5262 
1/16 


Documento assinado via Token digitalmente por MARCIA BRANDAO ZOLLINGER, 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


MBZ 


e Assinado eletronicamente por: MARCIA BRANDAO ZOLLINGER - 06/12/2021 18:04:25 Num. 848734584 - Pág. 1 
KA http://pje1g.trfi jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21 12061 8043795800000840814267 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
20º OFÍCIO - COMBATE AO CRIME E À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


esquema comandado por LULA, não só para enriquecimento ilícito dos 
envolvidos, mas especialmente para alcançar governabilidade com base em 
práticas corruptas e perpetuação criminosa no poder. 


Com efeito, em datas ainda não estabelecidas, mas compreendidas entre 
11/10/2006 e 23/01/2012, LULA, de modo consciente e voluntário, em razão 
de sua função e como responsável pela nomeação e manutenção de RENATO 
DE SOUZA DUQUE [RENATO DUQUE] e PAULO ROBERTO COSTA nas 
Diretorias de Serviços e Abastecimento da PETROBRAS, solicitou, aceitou 
promessa e recebeu, direta e indiretamente, para si e para outrem, inclusive por 
intermédio de tais funcionários públicos, vantagens indevidas, as quais foram 
de outro lado e de modo convergente oferecidas e prometidas por LÉO 
PINHEIRO e AGENOR MEDEIROS, executivos do Grupo OAS, para que 
estes obtivessem benefícios para o CONSÓRCIO CONPAR, contratado pela 
PETROBRAS para a execução das obras de “ISBL da Carteira de Gasolina e 
UGHE HDT de instáveis da Carteira de Coque” da Refinaria Getúlio Vargas — 
REPAR e para o CONSÓRCIO RNEST/CONEST, contratado pela 
PETROBRAS para a implantação das UHDT's e UGH's da Refinaria Abreu e 
Lima — RNEST, e para a implantação das UDA's da Refinaria Abreu e Lima — 
RNEST. As vantagens foram prometidas e oferecidas por LÉO PINHEIRO e 
AGENOR MEDEIROS, a LULA, RENATO DUQUE, PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO [PEDRO BARUSCO], para 
determiná-los a, infringindo deveres legais, praticar e omitir atos de ofício no 
interesse dos referidos contratos. 


Para verificar a assinatura acesse 


em 06/12/2021 18:04. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


2. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, MARISA 
LETÍCIA LULA DA SILVA [MARISA LETÍCIA], LÉO PINHEIRO, PAULO 
ROBERTO VALENTE GORDILHO [PAULO GORDILHO], FÁBIO HORI 
YONAMINE [FÁBIO YONAMINE] e ROBERTO MOREIRA FERREIRA 
[ROBERTO MOREIRA], pela prática, por 3 vezes, em concurso material, do 
crime de lavagem de dinheiro, em sua forma majorada, conforme previsto no 
art. 1º c/c o art. 1º 84º, da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro lavado 
mediante tais condutas totalizou R$ 2.424.990,83, conforme adiante narrado. 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa abaixo exposta, em concurso e unidade de desígnios 
com MARISA LETÍCIA, LÉO PINHEIRO, PAULO GORDILHO, FÁBIO 
YONAMIME e ROBERTO MOREIRA, pelo menos desde data próxima a 
08/10/2009 até a presente data!, dissimularam e ocultaram a origem, a 
movimentação, a disposição e a propriedade de R$ 2.424.990,83 provenientes 
dos crimes de cartel, fraude à licitação e corrupção praticados pelos executivos 
da CONSTRUTORA OAS em detrimento da Administração Pública Federal, 
notadamente da PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio: (1) da 
aquisição em favor de LULA e MARISA LETÍCIA, por intermédio da OAS 
EMPREENDIMENTOS, do apartamento 164-A do Condomínio Solaris, 
localizado na Av. Gal. Monteiro de Barros, nº 638, em Guarujá/SP, no valor de 
R$ 1.147.770,96, assim como pela manutenção em nome da OAS 
EMPREENDIMENTOS do apartamento que pertencia a LULA e MARISA 
1 Data da assinatura da denúncia, em 14/09/2016. 
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LETÍCIA, pelo menos desde data próxima a 08/10/2009 até a presente data; (ii) 
do pagamento de R$ 926.228,82, entre 08/07/2014 e 18/11/2014, pela OAS 
EMPREENDIMENTOS à TALLENTO CONSTRUTORA LTDA, para efetuar 
as reformas estruturais e de acabamento realizadas no imóvel para adequá-lo 
aos desejos da família do ex-Presidente da República; e (iii) do pagamento de 
R$ 350.991,05, entre 26/09/2014 e 11/11/2014, pela OAS 
EMPREENDIMENTOS à KITCHENS COZINHAS E DECORACOES LTDA. 
e à FAST SHOP S.A., para custear a aquisição de móveis de decoração e de 
eletrodomésticos para o referido apartamento, adequando-o aos desejos da 
família do ex-Presidente da República. 


3. O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL também denuncia LULA, LÉO 
PINHEIRO e PAULO TARCISO OKAMOTTO [PAULO OKAMOTTO)] pela 
prática, por 61 vezes, em continuidade delitiva, do crime de lavagem de 
dinheiro, em sua forma majorada, conforme previsto no art. 1º c/c o art. 1º 84º, 
da Lei nº 9.613/98. O montante de dinheiro ilícito lavado mediante tais 
condutas totalizou R$ 1.313.747,24, conforme descrito a seguir. 


Para verificar a assinatura acesse 


LULA, de modo consciente e voluntário, no contexto das atividades da 
organização criminosa abaixo exposta, em concurso e unidade de desígnios 
com LÉO PINHEIRO e PAULO OKAMOTTO, no período compreendido 
entre 01/01/2011 e 16/01/2016, dissimularam a origem, a movimentação e a 
disposição de R$ 1.313.747,24 provenientes dos crimes de cartel, fraude à 
licitação e corrupção praticados pelos executivos da CONSTRUTORA OAS, 
em detrimento da Administração Pública Federal, notadamente da 
PETROBRAS, conforme descrito nesta peça, por meio de contrato 
ideologicamente falso de armazenagem de materiais de escritório e mobiliário 
corporativo de propriedade da CONSTRUTORA OAS, o qual se destinava na 
verdade a armazenar bens pessoais de LULA, firmado com a empresa 
GRANERO TRANSPORTES LTDA., que redundou em 61 pagamentos 
mensais no valor de R$ 21.536,84 cada. 


em 06/12/2021 18:04. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


Todo valor objeto da lavagem também se constitui em vantagem 
indevidamente recebida por LULA, totalizando R$ 3.738.738,07. [...] 


No Habeas Corpus nº 193.726/PR, foi proferida decisão fixando a incompetência 
do juízo da 13º Vara Federal da Seção Judiciária de Curitiba para o processo e julgamento da 
ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. Decisão do Plenário no Agravo Regimental no 
HC nº 193.726/PR teve a seguinte ementa: 


HABEAS CORPUS. COMPETÊNCIA. CONEXÃO NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA 
DE PRECLUSÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL CONFIGURADA. 
NULIDADE DOS ATOS DECISÓRIOS. ORDEM CONCEDIDA. EXTENSÃO ÀS 
DEMAIS AÇÕES PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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1. No histórico de delimitação da competência da 13º Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Curitiba ao processo e julgamento de feitos atinentes à denominada 
“Operação Lava Jato”, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
Julgamento de questão de ordem suscitada no INQ 4.130 (23.9.2015), assentou que (i) 
“[A] colaboração premiada, como meio de obtenção de prova, não constitui critério 
de determinação, de modificação ou de concentração de competência”; e que, quando 
ausente prática delitiva atinente a fraude ou desvio de recursos em detrimento da 
Petrobras S/A, não estaria configurada a conexão a autorizar a fixação da competência 
daquele Juízo, pois (ii) “/NJenhum órgão jurisdicional pode-se arvorar de juízo 
universal de todo e qualquer crime relacionado a desvio de verbas para fins político- 
partidários, à revelia das regras de competência”. 


2. Por ocasião do julgamento de agravos regimentais interpostos nos autos dos INQs 
4.327 e 4.483 (19.12.2017), o Plenário do Supremo Tribunal Federal assentou que a 
atuação do núcleo político da organização criminosa denunciada, porque ínsita ao 
exercício das respectivas funções, teria se dado na Capital Federal, razão pela qual, 
diante da inexistência de ligação direta dos fatos denunciados com os delitos praticados 
em detrimento da Petrobras S/A, afastou a competência dal3º Vara Federal a Subseção 
Judiciária de Curitiba. 


Para verificar a assinatura acesse 


3. No julgamento de agravos regimentais interpostos nos autos da PET 6.820, finalizado 
em 6.2.2018, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal assentou que, a despeito 
de procedimentos conexos em tramitação perante a 13º Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Curitiba, a remessa de termos de depoimento prestados em acordo de 
colaboração premiada contendo a narrativa de fatos supostamente ofensivos a bens 
jurídicos tutelados pela legislação penal eleitoral deve se dar em favor da Justiça 
Eleitoral. O mesmo entendimento foi adotado de forma majoritária pelo Plenário do 
Supremo Tribunal Federal em 14.3.2019, por ocasião do julgamento do INQ 4.435 AgR- 
Quarto. 


4. Em nova delimitação da competência da 13º Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Curitiba, por ocasião do julgamento da PET 8.090 AgR, realizado em 8.9.2020, a 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal assentou que nem mesmo fatos praticados 
em detrimento da Transpetro S/A, subsidiária integral da Petrobras S/A, justificariam a 
fixação da competência por conexão daquele Juízo. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


5. No âmbito da “Operação Lava Jato”, a competência da 13º Vara Federal da Subseção 
Judiciária de Curitiba é restrita aos crimes praticados de forma direta em detrimento 
apenas da Petrobras S/A. 


6. Na hipótese, restou demonstrado que as condutas atribuídas ao paciente não foram 
diretamente direcionadas a contratos específicos celebrados entre o Grupo OAS e a 
Petrobras S/A, constatação que, em cotejo com os já estudados precedentes do Plenário e 
da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, permite a conclusão pela não 
configuração da conexão que autorizaria, no caso concreto, a modificação da 
competência jurisdicional. 


7. As mesmas circunstâncias fáticas, ou seja, a ausência de condutas praticadas de forma 
direta em detrimento da Petrobras S/A, são encontradas nas demais ações penais 
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deflagradas em desfavor do paciente perante a 13º Vara Federal da Subseção Judiciária 
de Curitiba, tornando-se imperiosa a extensão da ordem concedida, nos termos do art. 
654, § 2º, do Código de Processo Penal. 


No Habeas Corpus nº 164.493/PR, que versa sobre a garantia de imparcialidade 


do magistrado, foi proferida a seguinte decisão pela 2º Turma do Supremo Tribunal Federal: 


DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PARCIALIDADE JUDICIAL 
E SISTEMA ACUSATÓRIO. CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE DE 
EXAME DA SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. QUESTÃO DE ORDEM. DECISÃO SUPERVENIENTE DO 
MIN. EDSON FACHIN, NOS AUTOS DO HABEAS CORPUS 193.726- 
DF, QUE RECONHECEU A INCOMPETÊNCIA DA 13º VARA FEDERAL 
DE CURITIBA. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
IMPARCIALIDADE DO JULGADOR COMO PEDRA DE TOQUE DO 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. ANTECEDENTES DA BIOGRAFIA DE 
UM JUIZ ACUSADOR. DESNECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DOS 
DIÁLOGOS OBTIDOS NA OPERAÇÃO SPOOFING. ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS POTENCIALMENTE ILÍCITOS. EXISTÊNCIA DE 7 
(SETE) FATOS QUE DENOTAM A PERDA DA IMPARCIALIDADE DO 
MAGISTRADO DESDE A ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
DEVER DE IMPARCIALIDADE DO MAGISTRADO. ART. 101 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ORDEM EM HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA PARA ANULAR TODOS OS ATOS DECISÓRIOS 
PRATICADOS NO  ÂMBITO DA AÇÃO PENAL 5046512- 
94.2016.4.04.7000/PR (TRIPLEX DO GUARUJÁ), INCLUINDO OS ATOS 
PRATICADOS NA FASE PRÉ-PROCESSUAL. 


Para verificar a assinatura acesse 


em 06/12/2021 18:04. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


1. Conhecimento da matéria em Habeas Corpus. É possível o exame da 
alegação de parcialidade do magistrado em sede de Habeas Corpuss e, a partir 
dos elementos já produzidos e juntados aos autos do remédio colateral, 
restar evidente a incongruência ou a inconsistência da motivação judicial 
das decisões das instâncias inferiores. Precedentes: RHC-AgR 127.256, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 10.3.2016; RHC 119.892, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 1°.10.2015; HC 77.622, Rel. 
Min. Nelson Jobim, Segunda Turma, DJ 29.10.1999. 


2. Questão de ordem de prejudicialidade da impetração. A Segunda Turma, 
por maioria, rejeitou a questão de ordem suscitada pelo Ministro Edson Fachin, 
decidindo que a decisão proferida pelo Relator, nos autos dos Embargos de 
Declaração no Habeas Corpus 193.726, em 8.3.2021, não acarretou a 
prejudicialidade do Habeas Corpus 164.493, vencido, nesse ponto, tão 
somente o Ministro Edson Fachin. A decisão monocrática proferida pelo 
Ministro Edson Fachin nos autos do Habeas Corpus 193.726 ED não gerou 
prejuízo do Habeas Corpus 164.493-DF, porquanto (i) cuida-se de decisão 
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individual do Relator; (ii) não há identidade entre os objetos do Habeas Corpus 
193.726 e do Habeas Corpus 164.493, já que neste se discute a suspeição do 
magistrado e naquele se aponta a incompetência da 13º Vara Federal de 
Curitiba/PR, o que não se limita ao debate sobre a validade dos atos decisórios 
praticados pelo ex-Juiz Sergio Moro; e (iii) a questão da suspeição precede a 
discussão sobre incompetência, nos termos do art. 96 do Código de Processo 
Penal. 


3. Imparcialidade como pedra de toque do processo penal. A imparcialidade 
Judicial é consagrada como uma das bases da garantia do devido processo 
legal. Imparcial é aquele que não é parte, que não adere aos interesses de 
qualquer dos envolvidos no processo. Há íntima relação entre a imparcialidade 
e o contraditório. A imparcialidade é essencial para que a tese defensiva seja 
considerada, pois em uma situação de aderência anterior do julgador à 
acusação, não há qualquer possibilidade de defesa efetiva; é prevista em 
diversas fontes do direito internacional omo garantia elementar da proteção aos 
direitos humanos (Princípios de Conduta Judicial de Bangalore, Convenção 
Americana de Direitos Humanos, Pacto Internacional de Direitos Civis e 
Políticos e Convenção Europeia de Direitos Humanos), além de ser tal 
garantia vastamente consagrada na jurisprudência da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (Caso Duque Vs. Colombia, 2016) e do Tribunal Europeu de 
Direitos Humanos (Castillo Algar v. Espanha, 1998, e Morel v. França, 2000). 


Para verificar a assinatura acesse 


4. Antecedentes da biografia de um Juiz acusador. O STF já avaliou, em 
diversas ocasiões, alegações de que o ex-magistrado Sergio Fernando Moro 


teria ultrapassado os limites do sistema acusatório. No julgamento do Habeas 
Corpus 95.518/PR, no qual se questionava a atuação do Juiz na chamada 
Operação Banestado, a Segunda Turma determinou o encaminhamento das 
denúncias à Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), diante da 
constatação de que o juiz havia reiteradamente proferido decisões contrárias a 
ordens de instâncias superiores, bem como adotado estratégias de 
monitoramento de advogados dos réus. Na ocasião, reconheceu o Min. Celso 
de Mello que “o interesse pessoal que o magistrado revela em determinado 
procedimento persecutório, adotando medidas que fogem à ortodoxia dos 
meios que o ordenamento positivo coloca à disposição do poder público, 
transforma a atividade do magistrado numa atividade de verdadeira 
investigação penal. É o magistrado investigador”. (HC 95.518, Redator do 
acórdão Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 28.5.2013, DJe 
19.3.2014). A Segunda Turma já decidiu que o ex-Juiz Sergio Moro 
abusou do poder judicante ao realizar, de ofício, a juntada e o levantamento do 
sigilo dos termos de delação do ex-ministro Antônio Palocci às vésperas do 
primeiro turno das eleições de 2018 (HC 163.943 AgR, Redator do acórdão 
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 4.8.2020, DJe 
10.9.2020). O STF reconheceu explicitamente a quebra da imparcialidade do 
magistrado, destacando que, ao condenar o doleiro Paulo Roberto Krug, ainda 
no âmbito da chamada Operação Banestado, o ex-Juiz Sergio Moro “se 
investiu na função persecutória ainda na fase pré-processual, violando o 
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sistema acusatório” (RHC 144.615 AgR, Redator do acórdão Min. Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, julgado em 25.8.2020, DJe 27.10.2020). 


5. Desnecessidade de utilização dos diálogos obtidos na Operação 
Spoofing. Os diálogos apreendidos na Operação Spoofing, que, nos últimos 


doze meses, foram objeto de intensa veiculação pelos portais jornalísticos, 
destacam conversas entre acusadores e o julgador — Procuradores da República 
e o ex-Juiz Sergio Moro. As conversas obtidas sugerem que o julgador definia 
os limites da acusação e atuava em conjunto com o órgão de acusação. O 
debate sobre o uso dessas mensagens toca diretamente na temática das provas 
ilícitas no processo penal. O Supremo Tribunal Federal já assentou que o 
interesse de proteção às liberdades do réu pode justificar relativização à 
ilicitude da prova. Todavia, a conclusão sobre a parcialidade do julgador é 
aferível tão somente a partir dos fatos narrados na impetração original, sendo 
desnecessária a valoração dos elementos de prova de origem potencialmente 
ilícita pela defesa, que nem sequer constam dos autos deste Habeas Corpus. 
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6. Existência de 7 (sete) fatos que denotam a parcialidade do magistrado. 
As alegações suscitadas neste HC são restritas a fatos necessariamente 
delimitados e anteriores à sua impetração. 


6.1. O primeiro fato indicador da parcialidade do magistrado consiste em 
decisão, de 4.3.2016, que ordenou a realização de uma espetaculosa condução 
coercitiva do então investigado, sem que fosse oportunizada previamente sua 
intimação pessoal para comparecimento em juízo, como exige o art. 260 do 
CPP. Foi com o intuito de impedir incidentes desse gênero que o Plenário do 
STF reconheceu a inconstitucionalidade do uso da condução coercitiva como 
medida de instrução criminal forçada, ante o comprometimento dos preceitos 
constitucionais do direito ao silêncio e da garantia de não autoincriminação. 
(ADPF 444, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 14.6.2018, 
DJe 22.5.2019). No caso concreto, a decisão que ordenou a condução 
coercitiva não respeitou as balizas legais e propiciou uma exposição atentatória 
à dignidade e à presunção de inocência do investigado. 


6.2. O segundo fato elucidativo da atuação enviesada do juiz consistiu em 
flagrante violação do direito constitucional à ampla defesa do paciente. O ex- 
Juiz realizou a quebra de sigilos telefônicos do paciente, de seus familiares e 
até mesmo de seus advogados, com o intuito de monitorar e antecipar as 
estratégias defensivas. Tanto a interceptação do ramal-tronco do escritório de 
advocacia Teixeira, Martins & Advogados quanto a interceptação do telefone 
celular do advogado Roberto Teixeira perduraram por quase 30 (trinta dias), de 
19.2.2016 a 16.3.2016. Durante esse período, foram ouvidas e gravadas todas 
as conversas havidas entre os 25 (vinte e cinco) advogados integrantes da 
sociedade, bem como entre o advogado Roberto Teixeira e o paciente. 


6.3. O terceiro fato indicativo da parcialidade do juiz traduz-se na divulgação 
de conversas obtidas em interceptações telefônicas do paciente com familiares 
e terceiros. Os vazamentos se deram em 16.3.2016, momento de enorme tensão 
na sociedade brasileira, quando o paciente havia sido nomeado Ministro da 
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Casa Civil da Presidência da República. Houve intensa discussão sobre tal ato 
e ampla efervescência social em crítica ao cenário político brasileiro. Em 
decisão de 31.3.2016, o Min. Teori Zavascki, nos autos da Reclamação 23.457, 
reconheceu que a decisão do ex-Juiz que ordenou os vazamentos violou a 
competência do STF, ante ao envolvimento de autoridades detentoras de foro 
por prerrogativa de função, e ainda se revelou ilícita por envolver a divulgação 
de trechos diálogos captados após a determinação judicial de interrupção das 
interceptações telefônicas. O vazamento das interceptações, além de 
reconhecidamente ilegal, foi manipuladamente seletivo. 


6.4. O quarto fato indicativo da quebra de imparcialidade do magistrado 
aconteceu em 2018, quando o magistrado atuou para que não fosse dado 
cumprimento à ordem do Juiz do Tribunal Regional Federal da 4º Região 
Rogério Favreto, que concedera ordem de habeas corpus para determinar a 
liberdade do ex-Presidente Lula (HC 5025614-40.2018.4.04.0000 — Doc. 30), 
de modo a possibilitar-lhe a participação no “processo democrático das 
eleições nacionais, seja nos atos internos partidários, seja na ações de pré- 
campanha”. Mesmo sem jurisdição sobre o caso e em período de férias, o ex- 
Juiz Sergio Moro atuou intensamente para evitar o cumprimento da ordem, a 
ponto de telefonar ao então Diretor-Geral da Polícia Federal Maurício Valeixo 
e sustentar o descumprimento da liminar, agindo como se membro do 
Ministério Público fosse, com o objetivo de manter a prisão de réu em caso em 
que já havia se manifestado como julgador. 
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6.5. O quinto fato indicativo da quebra de imparcialidade do magistrado 
coincide com a prolação da sentença na ação penal do chamado Caso Triplex. 
Ao proferir a sentença condenatória, o ex-Juiz Sergio Moro fez constar 
claramente diversas expressões de sua percepção no sentido de uma pretensa 
atuação abusiva da defesa do paciente. O próprio julgador afirmou que, em sua 
percepção, a defesa teria atuado de modo agressivo, com comportamentos 
processuais inadequados, visando a ofender-lhe. Diante disso, alega que “em 
relação a essas medidas processuais questionáveis e ao comportamento 
processual inadequado, vale a regra prevista no art. 256 do CPP (“a suspeição 
não poderá ser declarada nem reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de 
propósito der motivo para criá-la”)” (€DOC 7, p. 35). 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


6.6. O sexto fato indicador da violação do dever de independência da 
autoridade judiciária consiste na decisão tomada pelo magistrado, em 
1º.10.2018, de ordenar o levantamento do sigilo e o translado de parte dos 
depoimentos prestados por Antônio Palocci Filho em acordo de colaboração 
premiada para os autos da Ação Penal 5063130- 17.2016.4.04.7000 (instituto 
Lula). Quando referido acordo foi juntado aos autos da referida ação penal, a 
fase de instrução processual já havia sido encerrada, o que sugere que os 
termos do referido acordo nem sequer estariam aptos a fundamentar a prolação 
da sentença. Além disso, os termos do acordo foram juntados cerca de 3 (três) 
meses após a decisão judicial que o homologou, para coincidir com a véspera 
das eleições. Por fim, tanto a juntada do acordo aos autos quanto o 
levantamento do seu sigilo ocorreram por iniciativa do próprio juiz, isto é, sem 
qualquer provocação do órgão acusatório. A Segunda Turma do STF, no 


SGAS — QUADRAS 603/604 — LOTE 23 — BRASÍLIA/DF — CEP 70200-640 — FONE: (61) 3313-5262 
8/16 


Documento assinado via Token digitalmente por MARCIA BRANDAO ZOLLINGER, em 06/12/2021 18:04. 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


Assinado eletronicamente por: MARCIA BRANDAO ZOLLINGER - 06/12/2021 18:04:25 Num. 848734584 - Pág. 8 
http://pjeig.trft.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21 120618043795800000840814267 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
20º OFÍCIO - COMBATE AO CRIME E À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


Julgamento do Agravo Regimental no HC 163.493, reconheceu a ilegalidade 
tanto do levantamento do sigilo quanto do translado para os autos de ação 
penal de trechos de depoimento prestado por delator, em acordo de colaboração 
premiada (HC 163.943 AgR, Redator do acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe 10.9.2020). 


6.7. O último fato indicativo da perda de imparcialidade do magistrado consiste 
no fato de haver aceitado o cargo de Ministro da Justiça após a eleição do atual 
Presidente da República, Jair Bolsonaro, que há muito despontava como 
principal adversário político do paciente. Sergio Moro decidiu fazer parte do 
Governo que se elegeu em oposição ao partido cujo maior representante é Luiz 
Inácio Lula da Silva. O ex-juiz foi diretamente beneficiado pela condenação e 
prisão do paciente. A extrema perplexidade com a aceitação de cargo político 
no Governo que o ex-magistrado ajudou a eleger não passou despercebida pela 
comunidade acadêmica nacional e internacional. 


7. Ordem de habeas corpus concedida. O reconhecimento da suspeição do 
magistrado implica a anulação de todos os atos decisórios praticados pelo 
magistrado, no âmbito da Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR (Triplex 
do Guarujá), incluindo os atos praticados na fase pré-processual, nos termos do 
art. 101 do Código de Processo Penal. (HC 164493, Relator(a): EDSON 
FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 23/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-106 DIVULG 02- 
06-2021 PUBLIC 04-06-2021). (grifos no original) 
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E a síntese necessária. 


I. DA PRESCRIÇÃO. PROIBIÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA 
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Conforme acima exposto, o Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Habeas 
Corpus n. 164.493/PR, decretou a nulidade de todos os atos decisórios proferidos no feito pelo 
então Juiz Federal Sérgio Fernando Moro, incluindo aqueles praticados na fase pré-processual, 
razão pela qual foram tornados sem efeito todos os atos que consubstanciaram marcos 


interruptivos da prescrição, os quais estão previstos no art. 117 do Código Penal, in verbis: 


Art. 117 - O curso da prescrição interrompe-se: 
I - pelo recebimento da denúncia ou da queixa; 
II - pela pronúncia; 

HI - pela decisão confirmatória da pronúncia; 


IV - pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis; 
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V - pelo início ou continuação do cumprimento da pena; 
VI - pela reincidência. 


§ 1º - Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da 
prescrição produz efeitos relativamente a todos os autores do crime. Nos 
crimes conexos, que sejam objeto do mesmo processo, estende-se aos demais a 
interrupção relativa a qualquer deles. 


§ 2º - Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo 
o prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção até a presente data. 


Nesse contexto, quanto às imputações relacionadas ao pagamento de reforma, 


ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das 
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reformas realizadas, verifica-se a ocorrência da extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva estatal relativamente aos investigados septuagenários, quais sejam Luiz 
Inácio Lula da Silva (nascido em 06/10/1945), José Adelmário Pinheiro Filho (nascido em 
29/09/1951) e Agenor Franklin Magalhães Medeiros (nascido em 08/06/1948). 


Os réus septuagenários Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho 
e Agenor Franklin Magalhães Medeiros fazem jus à redução do prazo prescricional pela metade, 
na forma do art. 115 do Código Penal?, Ademais, em caso de concurso de crimes, a extinção da 
punibilidade incidirá sobre a pena de cada um isoladamente, nos termos do art. 119 do Código 


Penal. 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4º Região, bem como o 
proferido pela 5º Turma do Superior Tribunal de Justiça, que julgaram, respectivamente, os 
recursos de apelação interpostos e o agravo regimental no REsp 1.765.139 - PR (2018/0234274- 
3), transitaram em julgado para a acusação, razão pela qual as penas fixadas pela decisão do 
colegiado devem ser utilizadas como parâmetro para o cálculo da prescrição em abstrato, apesar 
de tornados nulos pelo STF, uma vez que eventual nova sentença condenatória não poderia 
ultrapassar o quantitativo da pena fixada e transitada em julgado para a acusação sob pena 
“reformatio in pejus” indireta. 


2 Art. 115 - São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor 
de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da sentença, maior de 70 (setenta) anos. 
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Tal entendimento decorre da aplicação do disposto no art. 617 do Código de 
Processo Penal que prevê, expressamente, “O tribunal, câmara ou turma atenderá nas suas 
decisões ao disposto nos arts. 383, 386 e 387, no que for aplicável, não podendo, porém, ser 


agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da sentença.” 
Nessa sentido é a jurisprudência dos tribunais: 


“Reformatio in pejus indireta: aplicação à hipótese de consumação da 
prescrição segundo a pena concretizada na sentença anulada, em recurso 
exclusivo da defesa, ainda que por incompetência absoluta da Justiça de que 
promanou. I. Anulada uma sentença mediante recurso exclusivo da defesa, 
da renovação do ato não pode resultar para o réu situação mais 
desfavorável que a que lhe resultaria do trânsito em julgado da decisão de 
que somente ele recorreu: é o que resulta da vedação da reformatio in 
pejus indireta, de há muito consolidada na jurisprudência do Tribunal. II. 
Aceito o princípio, é ele de aplicar-se ainda quando a anulação da primeira 
sentença decorra da incompetência constitucional da Justiça da qual emanou”. 
(STF: HC 75907, DJ de 09/04/99). 
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“(..)1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, pela vedação da reformatio in pejus indireta, não obstante a anulação 
do processo pela incompetência do Juízo, em recurso exclusivo da defesa, 
fica preservada a absolvição dos envolvidos que não foram condenados. É 
que o Juiz absolutamente incompetente para decidir determinada causa, até que 
sua incompetência seja declarada, não profere sentença inexistente, mas nula, 
que depende de pronunciamento judicial para ser desconstituída. E se essa 
declaração de nulidade foi alcançada por meio de recurso exclusivo da defesa, 
como no caso dos autos, ou por impetração de habeas corpus, não há como o 
Juiz competente impor ao Réu uma nova sentença mais gravosa do que a 
anteriormente anulada, sob pena de reformatio in pejus indireta (HC 
124.149/RJ, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
16/11/2010, DJe 6/12/2010).” (STJ: AgRg no AREsp 1676607/MT, DJe de 
24/08/2020). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 1815689 / PR, DJe de 
30/06/2021). 
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“PENAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
ANULAÇÃO DA PRIMEIRA CONDENAÇÃO. CONDENAÇÃO MAIS 
GRAVOSA NA SEGUNDA. REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA. 
OCORRÊNCIA. ERRO DE PROIBIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. APELAÇÃO 
PARCIALMENTE PROVIDA. 1. Anulada a sentença no julgamento de 
recurso exclusivo da defesa, deve o novo julgado, se condenatório, ficar 
adstrito aos limites da pena imposta na decisão anulada, não se admitindo 
o agravamento da situação do acusado, sob pena de operar-se reformatio 
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in pejus indireta. Precedentes. (...)” (TRF1: ACR 0000167-50.2004.4.01.3900, 
0000848-24.2016.4.01.3601). 


Analisando as penas, tem-se que Luiz Inácio Lula da Silva teve a pena reformada 
pelo STJ, tornando-a definitiva pelo crime de lavagem de dinheiro em 3 anos e 4 meses de 
reclusão e pelo crime de corrupção passiva em 5 anos, 6 meses e 20 dias. Aplica-se, no caso, o 
prazo prescricional previsto o art. 109, incisos II e III, do Código Penal, reduzidos pela metade, 


restando prescrita a pretensão punitiva estatal. 


José Adelmário Pinheiro Filho teve a pena reformada pelo Tribunal Regional 


Federal da 4º Região, tendo sido condenado pelo crime de corrupção ativa à pena de 6 anos e 8 
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meses e pelo crime de lavagem de capitais à pena de 4 anos de reclusão. Verifica-se, igualmente, 
a prescrição, nos termos do art. 109, incisos II e III, do Código Penal, aplicando-se a redução 


prevista no art. 115 do Código Penal. 


Agenor Franklin Magalhães Medeiros teve a pena reformada pelo Tribunal 
Regional Federal da 4º Região, tornando-a definitiva pelo crime de corrupção ativa em 5 anos, 6 
meses e 20 dias de reclusão. Aplica-se o disposto no art. 109, inciso III, do Código Penal, 


reduzido pela metade, verifica-se a prescrição da pretensão punitiva estatal. 


Dessa forma, considerando que deve ser utilizado o quantum de pena fixada 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


como parâmetro para o cálculo da prescrição em abstrato, na forma do art. 617 do Código de 
Processo Penal, sob pena de incorrer em reformatio in pejus indireta, forçoso reconhecer que a 
pretensão punitiva estatal encontra-se prescrita para Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário 


Pinheiro Filho e Agenor Franklin Magalhães Medeiros. 


II. DAS ABSOLVIÇÕES. PROIBIÇÃO DA REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA 


No bojo da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR foi proferida sentença 


de absolvição nos seguintes termos: 
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938. Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão 
punitiva. 


939. Absolvo Luiz Inácio Lula da Silva e José Adelmário Pinheiro Filho das 
imputações de corrupção e lavagem de dinheiro envolvendo o armazenamento 
do acervo presidencial, por falta de prova suficiente da materialidade (art. 386, 
VII, do CPP). 


940. Absolvo Paulo Tarciso Okamotto da imputação de lavagem de dinheiro 
envolvendo o armazenamento do acervo presidencial, por falta de prova 
suficiente da materialidade (art. 386, VI, do CPP). 
941. Absolvo Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori Yonamine e Roberto 
Moreira Ferreira da imputação do crime de lavagem de dinheiro envolvendo a 
ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do 
beneficiário das reformas realizadas, por falta de prova suficiente do agir 
doloso (art. 386, VII, do CPP). 


[.] 


Para verificar a assinatura acesse 


No julgamento das apelações, a 8º Turma do TRF4 confirmou as absolvições 


conforme o voto do Desembargador Relator Victor Luiz dos Santos Laus, in verbis: 


Mantenho as absolvições de PAULO ROBERTO VALENTE GORDILHO, 
ROBERTO MOREIRA FERREIRA e FÁBIO HORI YONAMINE frente à 
acusação de lavagem de capitais nos termos da sentença e em harmonia com o 
parecer ministerial, o qual reafirma que “o contexto probatório não se mostrou 
suficiente a demonstrar que Paulo Gordilho, Fábio Yonamine e Roberto 
Moreira tinham ciência de que o apartamento seria parte do pagamento de 
propina oriunda de contratos da Petrobras, razão pela qual não merece acolhida 
o recurso ministerial nesse ponto.”(evento 19) 


Chave f6caabae.417fad82.8ccfb9ef.a4fcefde 


De outra banda, quanto às absolvições de JOSÉ ADELMÁRIO PINHEIRO 
FILHO, PAULO TARCISO OKAMOTTO e LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
em face das imputações de lavagem de capitais relativa ao acervo presidencial 


[.] 


Sobre o ponto, aduziu o Ministério Púbico Federal no seu parecer que é “bem 
provável que esses pagamentos tenham decorrido do relacionamento espúrio 
desenvolvido ao longo dos anos entre a empresa OAS e o ex-presidente Lula, o 
que conduziria à figura típica da corrupção, mas o que se discute neste tópico é 
o crime de lavagem” (evento 19). Portanto, mantenho as absolvições de JOSÉ 
ADELMÁRIO PINHEIRO FILHO, PAULO TARCISO OKAMOTTO e LUIZ 
INÁCIOLULA DA SILVA em face das imputações de lavagem de capitais 
relativa ao acervo presidencial. [...] 


SGAS — QUADRAS 603/604 — LOTE 23 — BRASÍLIA/DF — CEP 70200-640 — FONE: (61) 3313-5262 
13/16 


Documento assinado via Token digitalmente por MARCIA BRANDAO ZOLLINGER, em 06/12/2021 18:04. 


http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. 


e Assinado eletronicamente por: MARCIA BRANDAO ZOLLINGER - 06/12/2021 18:04:25 Num. 848734584 - Pág. 13 
KA http://pje1g.trfi jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21 12061 8043795800000840814267 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
20º OFÍCIO - COMBATE AO CRIME E À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


Verifica-se, assim, que Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori Yonamine e 
Roberto Moreira Ferreira foram absolvidos por ausência de dolo da imputação do crime de 
lavagem de dinheiro envolvendo o pagamento de reformas, a ocultação e dissimulação da 


titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas. 


Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho e Paulo Tarciso 
Okamotto foram absolvidos, sob o fundamento de inexistência de crime, da imputação de 


lavagem de dinheiro envolvendo o armazenamento do acervo presidencial. 


Desse modo, inexiste pressuposto processual para o oferecimento ou ratificação 


da denúncia quanto aos fatos imputados a Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori 


Para verificar a assinatura acesse 


Yonamine, Roberto Moreira Ferreira, Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho 
e Paulo Tarciso Okamotto em que houve absolvição pelo juízo da 13º Vara Federal de Curitiba, 
confirmadas pelo TRF-4, com trânsito em julgado para a acusação. Isso porque, em face da 
vedação da reformatio in pejus indireta (art. 617 do Código de Processo Penal), não se admite 


que sobrevenha nova sentença condenatória. 


Como dito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que a “[...] vedação da reformatio in pejus indireta, não obstante a anulação do processo 
pela incompetência do Juizo, em recurso exclusivo da defesa, fica preservada a absolvição dos 
envolvidos que não foram condenados [...]” (STJ: AgRg no AREsp 1676607/MT, DJe de 
24/08/2020). 
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Aplica-se a jurisprudência consolidada ao presente caso, tendo em vista que “a 
declaração de nulidade foi alcançada por meio de [...] impetração de habeas corpus [...)”? (HC 
193.726/PR e 164.493/PR), não havendo como o Juiz competente impor aos réus absolvidos 
uma nova sentença mais gravosa (condenatória) do que a anteriormente anulada, sob pena de 


reformatio in pejus indireta. 


3 HC 124.149/RJ, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 16/11/2010, DJe 6/12/2010; e, 
STJ: AgRg no AREsp 1676607/MT, DJe de 24/08/2020. 
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HI. DA ANULAÇÃO DE TODOS OS ATOS DECISÓRIOS, INCLUSIVE OS 
PRATICADOS NA FASE PRÉ-PROCESSUAL 


O Supremo Tribunal Federal proferiu decisão em que reconheceu a violação do 
dever de imparcialidade do magistrado, declarando a nulidade de todos os atos processuais e 


pré-processuais realizados no bojo da ação penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 


Nesse sentido, destacou o Ministro Ricardo Lewandowski no voto proferido no 


HC 164.493: 


A inobservância das disposições legais supramencionadas leva à nulidade absoluta 
do processo, independentemente do ajuizamento da exceção prevista no art. 95, I, do 
CPP, pois a mácula é indelével e se perpetua no tempo, contaminando todos os processos 
em que o juiz tenha atuado em desfavor de determinado réu. Ademais, não há, na 
espécie, qualquer espaço para a incidência da regra pas de nullité sans grief, sob o 
argumento de que a condenação do paciente foi confirmada pelas instâncias superiores, 
uma vez que tanto a instrução probatória quanto a prolação da sentença estão 
contaminadas por vícios de origem insanáveis. 


Para verificar a assinatura acesse 


Dessa forma, em cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal, as provas 
colhidas não podem ser aproveitadas, pois a nulidade imposta alcança os atos pré-processuais. 


Não é possível, portanto, a mera ratificação da denúncia. 
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IV. DA CONCLUSÃO. 


Diante do exposto, o Ministério Público Federal manifesta-se pelo 


arquivamento dos autos em razão da: 


1) extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva estatal 
relativamente a Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho e Agenor Franklin 
Magalhães Medeiros, no que diz respeito às imputações dos crimes de lavagem de dinheiro, 


corrupção ativa e passiva, envolvendo o pagamento de reforma, ocultação e dissimulação da 
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titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas, nos termos 


do art. 107, inciso IV, art. 109, inciso III, e art. 115, todos do Código Penal; e, 


2) vedação da reformatio in pejus indireta quanto à imputação do crime de 
lavagem de dinheiro envolvendo o pagamento de reformas, a ocultação e dissimulação da 
titularidade do apartamento 164-A, triplex, e do beneficiário das reformas realizadas em face de 
Paulo Roberto Valente Gordilho, Fábio Hori Yonamine e Roberto Moreira Ferreira, bem como 
quanto à imputação de lavagem de dinheiro envolvendo o armazenamento do acervo 
presidencial em face de Luiz Inácio Lula da Silva, José Adelmário Pinheiro Filho e Paulo 
Tarciso Okamotto, tendo em vista a absolvição pelo juízo da 13º Vara Federal de Curitiba, 


confirmadas pelo TRF-4, com trânsito em julgado para a acusação. 


Para verificar a assinatura acesse 


Brasília/DF, data da assinatura eletrônica. 


(assinado eletronicamente) 
Marcia Brandão Zollinger 
Procuradora da República 
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